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//DESTAQUES

STJ PUNE PAI POR ABANDONO AFETIVO DE FILHA 
03/05/2012 | Fonte: O Globo 

Decisão inédita no Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou um pai a pagar indenização de R$ 200 mil por ter 
abandonado a filha. A moça, após ter obtido reconhecimento judicial da paternidade, entrou com uma ação contra 
o pai por ter sofrido abandono material e afetivo durante a infância e adolescência. A autora da ação alega que 
não recebeu os mesmos tratamentos que seus irmãos, filhos de outro casamento do pai. Para a Terceira Turma do 
STJ, a decisão simboliza a “humanização da justiça”. 

Na primeira instância, o pedido foi julgado improcedente, tendo o juiz entendido que o distanciamento se deveu 
ao comportamento agressivo da mãe em relação ao pai. Mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou 
a sentença e reconheceu o abandono afetivo, condenando o pai a pagar o valor de R$ 415 mil como indenização 
por dano moral à filha. O pai recorreu ao STJ afirmando que a condenação não era aceita em todos os tribunais. 

Em 2005, a Quarta Turma do STJ também analisou o tema, mas, na época, rejeitou a possibilidade de dano moral 
por abandono afetivo. Agora, porém, a relatora da ação, ministra Nancy Andrighi, reviu o caso e passou a admitir a 
condenação. A ministra reconheceu que há alguns elementos intangíveis e subjetivos nas relações familiares, como 
afetividade, mágoa e amor. Mas também entendeu que há outras relações com vínculos objetivos, como é o caso 
da própria paternidade, seja ela biológica ou por adoção. Em outras palavras, ser pai implica ter responsabilidades 
e obrigações legais. 

“Aqui não se fala ou se discute o amar e, sim, a imposição biológica e legal de cuidar, que é dever jurídico, corolário 
da liberdade das pessoas de gerarem ou adotarem filhos”, justificou a ministra na decisão. 

Por outro lado, a relatora alertou que a mesma decisão não pode ser tomada em todos os casos de abandono. 
É preciso considerar variáveis como limitações financeiras, distâncias geográficas e mesmo alienação parental - 
quando um dos pais leva a criança a romper os laços afetivos com o outro, criando um sentimento de rejeição. 
Assim, destacou a ministra, é preciso analisar os casos concretos para ponderar quando cabe indenização por dano 
moral. Clique para ler o Acórdão 

IDOSO E DEFICIENTE

ESTUDO MOSTRA QUE 4,7% DAS RUAS DO PAÍS TÊM RAMPA PARA CADEIRANTE 
25/05/2012 | Fonte: Folha.com

Apenas 4,7% das ruas do país têm rampa de acesso para cadeirantes, segundo a pesquisa inédita divulgada nesta 
sexta-feira pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) com base nos dados do Censo 2010. Segundo 
o levantamento, nenhuma cidade do país tem todas as ruas com a benfeitoria para deficientes. 

A cidade que mais se aproxima dessa condição é Jaguaribara (255 km de Fortaleza), no Ceará. De acordo com o 
IBGE, 75,5% dos logradouros da cidade têm os acessos para cadeirantes. 
Entre os municípios com mais de 1 milhão de habitantes, Porto Alegre lidera com 23,3% das ruas acessíveis. 
Em São Paulo, só 9,2% das ruas têm o equipamento, enquanto que no Rio de Janeiro esse percentual é de 8,9%. 
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PROVIDO O AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto nos autos da Ação de Interdição ajuizada pelo Promotor de Justiça José Luiz Ferreira Marques perante o Juízo de 
Direito da 2ª Vara de Família Regional da Pavuna, contra decisão que indeferiu a proposta de retorno do Interditando à sua casa, embora todos os integrantes de uma 
equipe multidisciplinar do Hospital Nise da Silveira e do Centro de Assistência Psicossocial (CAPS) Linda Batista, responsável pelos cuidados médicos dispensados ao 
Interditando, tenham se manifestado pela desinternação deste.  Leia mais...

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA celebrado pela Promotoria de Justiça de Proteção ao Idoso e à Pessoa com Deficiência, através da Promotora de Justiça 
Rosana Rodrigues de Alves Pereira, com o América Football Club, visando à garantia da acessibilidade no estádio. Leia mais...

AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto nos autos da Ação de Execução de Alimentos pelo Promotor de Justiça Sérgio Nogueira de Azeredo, contra decisão interlocutória 
do Juízo da 5ª Vara de Família da Comarca da Capital, que determinou fossem excluídos do valor cobrado pelos exequentes os pagamentos in natura realizados 
pelo executado, limitados ao teto de 30 (trinta) salários mínimos mensais. Leia mais...

 

//NOTÍCIA DOS TRIBUNAIS

27/04/2012

Discussão da dívida não impede protesto de duplicata 
sem aceite e registro em cadastro de inadimplente

A discussão judicial da dívida, por si só, não é suficiente para impedir o protesto 
de duplicata sem aceite. O entendimento é do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). A Quarta Turma seguiu voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão. Ele 
também observou que é legítima a inserção do nome do devedor inadimplente 
nos cadastros de órgão de proteção ao crédito, ao lembrar que a duplicata, 
devidamente protestada e acompanhada do comprovante de entrega da 
mercadoria, é instrumento hábil a embasar a execução. 

 
A discussão teve início com o ajuizamento de ação por uma empresa produtora de 
canos de PVC contra fornecedor de matéria prima. Ela objetivava o cancelamento 
de protestos de títulos em valores superiores a R$ 1 milhão, Afirmou, na ocasião, 
que os protestos indevidos lhe causaram abalo de crédito e que a manutenção 
era desnecessária e abusiva, pois os títulos são garantidos por penhor mercantil 
incidente sobre máquinas e equipamentos avaliados em mais de R$ 2 milhões. 
Segundo o advogado da empresa, antes do protesto, já haviam sido ajuizadas 
ações que pediam revisão do contrato, anulação de procuração e indenização por 
perdas e danos. 

 
Em primeira instância, o cancelamento do protesto foi negado. Ao julgar a 
apelação, no entanto, o Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) considerou ilegítima 
a inserção do nome do devedor inadimplente nos cadastros de órgão de proteção 
ao crédito enquanto tramita ação em que se discute a existência da dívida ou a 
amplitude do débito. 

Títulos legítimos 

No STJ, o fornecedor alegou, entre outras coisas, que os títulos são legítimos, 
líquidos, certos e vencidos, não podendo a empresa devedora se valer de suposto 
direito à indenização, por nulidade de cláusula contratual, para impedir o protesto 
dos títulos. Para a defesa, o fato de alguns dos títulos estarem garantidos por 
penhor mercantil não afasta a necessidade do protesto para sua execução. 

 
De acordo com o ministro Salomão, o protesto é meio lícito e legítimo de compelir o 
devedor a satisfazer a obrigação assumida ou, ao menos, buscar sua renegociação. 

Segundo lembrou o relator, o tema está pacificado na jurisprudência do STJ, só se 
admitindo a suspensão dos efeitos do protesto quando as circunstâncias de fato, 
efetivamente, autorizarem a proteção do devedor, com a presença da aparência 
do bom direito e, em regra, com a prestação de contracautela. 

 
A decisão da Quarta Turma restabeleceu a sentença. O ministro Salomão observou 
que a tese de que os títulos, sendo garantidos por penhor mercantil, não ensejam 
o protesto, não é relevante para o deslinde da questão, porque não desqualifica 
a natureza e a obrigação estampada nos títulos de crédito. “Ademais, no caso 
das duplicatas, o protesto tem outros efeitos relevantes, pois é o termo inicial dos 
juros de mora e do prazo prescricional para a execução dos títulos sem aceite”, 
concluiu Salomão. 

27/04/2012 

Mantida ação contra pai acusado de mandar envenenar 
bebê para não pagar pensão 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve ação penal contra 
homem acusado de contratar o envenenamento do filho de três meses. Segundo 
a denúncia, ele buscava evitar o pagamento de pensão alimentícia e ocultar o 
relacionamento com a adolescente mãe da criança, já que pretendia se casar com 
outra mulher. O crime não se consumou. 

A defesa sustentava que houve desistência voluntária, o que afastaria a justa 
causa para a ação penal. Além disso, segundo afirmou, o suposto mandante não 
teria contratado os corréus para a execução do homicídio alegado.

  
R$ 10 mil 

Segundo a acusação, ele teria contratado outro réu por R$ 10 mil. Este, por 
sua vez, procurou outra acusada, prometendo-lhe dinheiro para consumar o 
homicídio. Ainda de acordo com a acusação, os dois foram até o escritório do 
pai e aceitaram o serviço. Receberam R$ 70 para adquirir o veneno, um inseticida 
agrícola extremamente tóxico. 

 
A contratada teria então demonstrado falsa amizade à mãe da vítima, passando 

SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA
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a visitá-la com frequência sob pretextos diversos. Simulava estar grávida e 
demonstrava interesse pela criança. 

 
Ainda segundo a acusação, no dia da tentativa, a contratada foi até a casa da 
vítima mais uma vez, acompanhada de uma adolescente e portando a injeção 
letal entre os seios. Pediu para segurar a criança, mas não foi autorizada pela mãe. 
Imediatamente, a adolescente que acompanhava a visitante contou todo o plano 
à mãe da criança, impedindo a consumação do crime. 

 
Prematuro 

 
Para o ministro Og Fernandes, porém, não é possível analisar as teses da defesa 
nessa fase processual. “A uma, porque implicam o revolvimento de provas, inviável 
de ser operado na via eleita [habeas corpus]. A duas, porque o trancamento 
prematuro resultaria em inadequada antecipação de juízo de mérito a respeito da 
causa, atividade que compete ao júri popular, notadamente porque o paciente já 
foi pronunciado. A três, porque a denúncia, ao menos pela sua narrativa, revela 
que o delito não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente, não 
por sua espontânea desistência”, explicou o relator. 

 
O ministro apontou ainda que já houve sentença de pronúncia, confirmada pelo 
recurso em sentido estrito e contestada em recurso especial já em trâmite no STJ, 
aguardando parecer do Ministério Público.

27/04/2012

Sócios não conseguem anular falência de empresa 
decidida antes de exceção de incompetência 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso dos sócios de 
uma empresa do Paraná que pretendiam ver anulada a decretação de falência. 
Eles apresentaram exceção de incompetência do juízo estadual para analisar o 
caso, mas o juiz acabou decretando a quebra antes de julgar a questão incidental. 
Para os ministros da Terceira Turma, o caso tem peculiaridades que afastam a 
necessidade de suspensão do processo principal durante a análise da exceção.

  
O processo trata, na origem, de pedido de autofalência formulado pelo 
interventor de uma empresa de consórcio, que se encontrava em liquidação 
extrajudicial. Os sócios da empresa contestaram o pedido de falência e, ao 
mesmo tempo, moveram exceção de incompetência. Disseram que a 2ª Vara 
da Fazenda Pública, Falências e Concordatas de Curitiba seria incompetente 
para processar e julgar o caso. De acordo com eles, por existir interesse do 
Banco Central (BC), o processo deveria ser julgado pela Justiça Federal.  
 
Por erro do cartório, contudo, a exceção de incompetência não foi 
encaminhada de imediato ao juiz, motivo pelo qual não foi determinada 
a suspensão do pedido de falência (processo principal). Somente após a 
decisão decretando a falência, a exceção de incompetência foi apresentada 
ao juiz para despacho. Foi determinada a suspensão do processo principal. 
Posteriormente, o pedido formulado na exceção foi julgado improcedente.  
 
A defesa dos sócios interpôs agravo de instrumento contra a sentença de quebra, 
alegando, entre outras questões, que a decisão seria nula porque o pedido de 
falência deveria ter ficado suspenso até a decisão sobre a incompetência do juízo. 
Daí o recurso ao STJ. 

 
Particularidades 

O ministro relator do caso, Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que, por mais que 
o entendimento consolidado no STJ afirme a necessidade de suspender o processo 
principal quando há exceção de incompetência, o caso possui particularidades 
que o afastam dos precedentes da Turma. Para ele, como o pedido formulado na 

exceção foi para o envio dos autos à Justiça Federal, em vista do interesse do BC 
na ação, a insatisfação deveria ter sido manifestada nos autos da ação principal, 
de preferência, como preliminar de contestação.

  
Além disso, a exceção foi processada como incompetência relativa quando se 
tratava, na realidade, de incompetência absoluta. “Como não era cabível a 
exceção de incompetência no caso em tela, por consequência também não era de 
se cogitar a suspensão do processo principal”, explicou o relator. 

 
Para o ministro Sanseverino, o fato de se tratar de pedido de falência de empresa 
em liquidação extrajudicial, ou seja, sob intervenção do BC, não significa que 
o processo deve ser remetido à Justiça Federal. Pelo contrário, a Lei 6.024/74 
determina que, quando decretada a falência, a competência é estadual. Diante 
disso, a Turma negou provimento ao recurso por unanimidade. 

27/04/2012

Afastada prisão de devedor de alimentos que voltou a 
pagar depois da revisão de valores 

Um pai que, depois de permanecer inadimplente, passou a pagar as parcelas de 
pensão alimentícia devidas ao filho quando os valores foram revisados, ficará em 
liberdade. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Quando da fixação dos alimentos, ele tinha uma empresa, mas foi fechada. No 
novo emprego, a remuneração era bastante inferior. A pensão foi reduzida de 
três salários mínimos para 30% dos rendimentos líquidos, de R$ 800, afastada a 
pensão de mais um salário mínimo para a ex-esposa. 

Ele pagava essa nova pensão desde janeiro de 2010. A dívida antiga, porém, não 
fora quitada, nem revogada a ordem de prisão por sua conta. Para o ministro Raul 
Araújo, prender o devedor nesse momento poderia inviabilizar seus rendimentos e 
prejudicar o próprio alimentando. 

Além disso, o ministro citou a sentença que afirmou que a mãe não buscou 
recolocação no mercado de trabalho, alegando depressão. Para o magistrado de 
primeira instância, em vez de se lamentar, a ex-mulher deveria ter buscado alguma 
fonte de renda, de modo a ajudar a sustentar o filho e a si.

Segundo entendimento do ministro, todos esses fatos apontam que o 
inadimplemento anterior do pai não era de todo inescusável e voluntário, de modo 
a autorizar a prisão civil. “Tão logo o valor da pensão foi revisto e enquadrado 
nas possibilidades do paciente, restabeleceu-se a regularidade do pagamento”, 
afirmou. 

Conforme o relator, não se trata de negar a existência da dívida, mas apenas de 
submetê-la ao meio adequado de cobrança, restrito à disponibilidade patrimonial 
do devedor. 

04/05/2012

Não é possível multa diária para obrigar o réu em ação 
de prestação de contas 

É incabível, em ação de prestação de contas, a aplicação de multa diária 
contra o réu que deixa de apresentar os documentos. Para a Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a lei prevê sanção específica ao 
réu que, obrigado pelo juiz, deixa de prestar contas: a impossibilidade de 
contestar as que forem apresentadas pelo autor. 

 
No caso, uma empresa entrou com ação contra o Banco do Brasil. Ela pedia 

SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA
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esclarecimentos em relação a contrato de abertura de crédito. A autora solicitou, 
além da apresentação do contrato, informações como os lançamentos efetuados 
na conta corrente e os juros cobrados pelo uso do crédito. 

Astreintes

O banco foi condenado em primeiro grau a prestar contas da movimentação 
financeira da empresa no prazo de 48 horas. O juízo também fixou multa de R$ 
1 mil por dia de atraso na apresentação dos documentos. O banco discordou 
da sentença, mas o recurso de apelação foi negado pelo Tribunal de Justiça do 
Paraná. 

No STJ, o Banco do Brasil argumentou que não cabe aplicação de multa diária em 
caso de descumprimento em ação de prestação de contas. O banco alegou que 
a lei processual já prevê como sanção a impossibilidade de questionamento das 
contas apresentadas pelo autor. 

O ministro Luis Felipe Salomão julgou procedentes as alegações da instituição. 
Para o relator, não cabe imposição de multa cominatória (astreintes) no caso. Ele 
afirmou que a consequência jurídico-processual da não apresentação das contas 
pelo réu é a aceitação das contas elaboradas pelo autor, conforme disposto no 
Código de Processo Civil (CPC). 

Solução prática

 O relator disse ainda que o espírito da lei processual parece seguir o princípio de 
que somente incidirá a multa cominatória quando outra solução mais prática e 
eficaz não for prevista. 

Ele lembrou que a Súmula 372 (“Na ação de exibição de documentos, não cabe 
a aplicação de multa cominatória.”) também não autoriza a cobrança na ação 
de prestação de contas. A Turma, de forma unânime, deu provimento ao recurso 
especial do banco.

08/05/2012

Estabilidade e estágio probatório no serviço público têm 
prazos fixados em três anos

 
Mesmo que a estabilidade e o estágio probatório sejam institutos distintos, o prazo 
para o estágio probatório, após a entrada em vigor da Emenda Constitucional 
19/98, passou a ser de três anos. O entendimento é da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que deu provimento a recurso especial impetrado pela 
União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 

 
Na decisão do tribunal regional constava que a exigência de três anos para a 
aquisição da estabilidade no serviço público não poderia ser confundida com o 
período de dois anos referente ao estágio probatório. O tempo do estágio poderia 
ser contabilizado para a progressão na carreira, mas não para a aquisição de 
promoção. Assim, concluída essa fase, o servidor poderia progredir para o padrão 
imediatamente superior ao que se encontrava na classe inicial.

  
Para a União, a decisão foi equivocada, uma vez que os prazos, tanto do estágio 
probatório quanto da estabilidade, passaram a ser idênticos, conforme a Emenda 
Constitucional 19. Contudo, o tempo de serviço prestado no estágio probatório 
não deveria ser computado para a progressão, mas somente após a confirmação 
no cargo. 

Sindicato 

O Sindicato dos Fiscais de Contribuição Previdenciária de Santa Catarina (Sindifisp) 
também recorreu ao STJ, alegando que a decisão do TRF4 ofende o artigo 100 da 
Lei 8.112/90, segundo o qual “é contado para todos os efeitos o tempo de serviço 
público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas”.

  
O sindicato alegou ainda inobservância aos princípios constitucionais da finalidade, 
razoabilidade e proporcionalidade, pois há de se levar em conta o período de 

serviço cumprido pelo servidor, de modo que se foi de dois anos ele terá direito à 
concessão de duas referências, se foi de três anos, fará jus a três referências. Para 
o sindicato, o período de estágio probatório deveria ser de dois anos para o cargo 
de auditor fiscal da Previdência Social.

A relatora dos recursos, ministra Laurita Vaz, observou que os servidores 
representados pelo sindicato ingressaram no serviço público em fevereiro de 2003 
e, portanto, o cumprimento do estágio probatório se deu após o exercício do cargo 
por três anos, ou seja, em fevereiro de 2006.

 Norma específica

A ministra ressaltou ainda que a carreira dos servidores possuía norma legal 
específica baseada na Lei 10.593/02, a qual continha expressa previsão de que 
ao final do estágio “a progressão funcional dar-se-ia tão somente ao padrão 
imediatamente superior na classe inicial”.

Por outro lado, veio a ser modificada pela Lei 11.457/07, que passou a prescrever 
que o período de estágio probatório “dar-se-ia sem prejuízo da progressão 
funcional”. Mas, como os servidores passaram pelo estágio num período anterior 
a essa mudança, fica estabelecida a norma constante na Lei 10.593.

Diante disso, o colegiado julgou prejudicado o recurso do sindicato e determinou 
que fosse restabelecida a sentença.

22/05/2012

Terceira Turma nega pedido de credora e privilegia 
recuperação da sociedade devedora
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de empresa 
credora que pretendia receber de um grupo agroindustrial em recuperação judicial 
aproximadamente R$ 21 milhões como pagamento de dívida.

  
A credora interpôs agravo regimental contra decisão monocrática que havia dado 
efeito suspensivo a recurso especial da devedora. A Turma, em decisão unânime, 
manteve o efeito suspensivo por identificar a presença do periculum in mora 
(risco de dano irreparável) e ainda por considerar o princípio da preservação da 
empresa.

Durante o processo de recuperação, uma das credoras informou ao juízo que a 
sociedade agroindustrial, com dívida a sanar, procedeu à colheita de cana-de-
açúcar (objeto de garantia), sem sua permissão. O juízo entendeu que a atitude 
não havia prejudicado em nada os interesses econômicos da credora.

Depósito ou multa 

A credora recorreu ao tribunal estadual, que lhe deu razão e reformou a sentença, 
determinando que a sociedade em recuperação realizasse depósito de valor 
correspondente ao açúcar ou álcool produzido na safra empenhada, sob pena de 
multa diária de R$ 20 mil.

  
Contra esse acórdão, as empresas em recuperação interpuseram recurso especial. 
Antes mesmo da admissão do recurso no tribunal de origem, ajuizaram medida 
cautelar no STJ, para que fosse atribuído efeito suspensivo ao recurso especial.

  
Alegaram que o valor a ser depositado, aproximadamente R$ 21 milhões, seria 
bem maior que o devido – menos de R$ 6 milhões. Além disso, afirmaram que 
o plano de recuperação apresentado e aprovado previa a redução de 70% do 
crédito, o que tornava e exigência de depósito ainda mais discrepante. 

 
As empresas explicaram que, se o valor for depositado, não terão caixa suficiente 
para a entressafra, consequentemente não poderão dar a safra em garantia, nem 
pagar seus compromissos, inclusive os assumidos no plano de recuperação.

  
A medida cautelar foi deferida monocraticamente pelo relator, ministro 

SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇA
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Paulo de Tarso Sanseverino. Ele explicou que a concessão do 
efeito suspensivo ao recurso especial depende da demonstração 
do fumus boni iuris, ou seja, da alta probabilidade de o 
recurso especial vir a ser provido, e do periculum in mora. 

Plano de recuperação

Para o ministro, o periculum in mora está presente no caso. Em 
consequência da recuperação judicial, a sociedade foi submetida a um 
plano hegemônico (aprovado pelos próprios credores), que direcionará 
o seu reerguimento. Para alcançar o objetivo da recuperação, disse o 
ministro, os titulares dos créditos terão seus direitos afetados. 

Em seu entendimento, paralisar a empresa, por meio do depósito do valor 
correspondente a toda a cana colhida, frustraria o propósito do plano de 
recuperação. 

Diante da decisão do ministro, a credora interpôs agravo regimental, 
alegando que o recurso especial ainda não havia sido admitido no tribunal 
de origem, o que impediria o provimento da medida cautelar no STJ. Em 
regra, a competência do STJ para decidir sobre efeito suspensivo só surge 
após a admissão do recurso pelo tribunal de segunda instância.

A credora sustentou a necessidade de que o pacto entre as partes fosse privilegiado, 
de acordo com o artigo 49, parágrafo 2º, da Lei 11.101/05: “As obrigações 
anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente 
contratadas ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo 
se de modo diverso ficar estabelecido no plano de recuperação judicial.” 

 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino afastou excepcionalmente a regra ditada 
pelas Súmulas 634 e 635 do Supremo Tribunal Federal (STF), as quais, por 
analogia, dispõem que não compete ao STJ conceder medida cautelar para dar 
efeito suspensivo a recurso especial ainda não admitido na instância inferior, 
cabendo ao presidente do tribunal de origem decidir a respeito.

  
Com isso, o relator manteve o efeito suspensivo do recurso especial. Para ele, 
a determinação do acórdão teria grande impacto sobre as sociedades em 
recuperação e isso justifica o deferimento da medida cautelar. 

 
“A garantia que incidira sobre as safras da sociedade em recuperação pode, 
perfeitamente, passar a incidir sobre as safras futuras”, disse. Ele explicou ainda 
que a garantia não torna a credora proprietária dos bens garantidores e, além 
disso, o pagamento da dívida deve se sujeitar ao plano de recuperação. 

//JURISPRUDÊNCIA
FALÊNCIA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA REQUERIDA COMO RELATIVA. MOMENTO OPORTUNO. 

Não há nulidade na sentença declaratória de falência proferida antes de apreciada a exceção de incompetência relativa, quando, na realidade, a pretensão do excipiente era 
ver declarada a incompetência absoluta da Justiça comum em face do suposto interesse do Banco Central do Brasil – Bacen na lide, o que atrairia a competência da Justiça 
Federal. A alegação do recorrente de que o processo foi suspenso posteriormente à decisão de quebra da empresa, e não antes, no momento do recebimento da exceção, 
não tem o condão de macular a decisão impugnada, pois, in casu, a exceção de incompetência era absoluta, devendo ser requerida como preliminar da contestação 
nos próprios autos da ação principal, e não via exceção de incompetência, instrumento adequado para os casos de incompetência relativa, em que há a suspensão do 
processo, em conformidade com o art. 306 do CPC. Quanto à competência para processar e julgar o pedido de falência de empresa em liquidação extrajudicial, ou seja, sob 
intervenção do Bacen, a Turma decidiu que é da Justiça estadual. Precedentes citados: REsp 931.134-MA, DJe 3/4/2009, e CC 43.128-SP, DJ 1º/2/2006. REsp 1.162.469-
PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJ 12/4/2012. 

//ENUNCIADOS
O Conselho Superior do Ministério Público do Rio de Janeiro aprovou, na sessão do dia 19 de abril de 2012, cinco enunciados, sendo três cíveis.

Clique aqui para abrir o link. 

//LEGISLAÇÃO
RESOLUÇÕES CNAS Nº 10 E 11, DE 24 DE ABRIL DE 2012 
Foram publicadas no Diário Oficial da União do dia 25 de abril de 2012, as 
Resoluções CNAS nº 10, que estabelece os critérios de partilha de recursos 
para a construção de Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, de 
Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS ou Centro de 
Referência Especializado para População em Situação de Rua – CENTRO POP e 
nº 11, que aprova os critérios de partilha do cofinanciamento federal para apoio 
à oferta dos Serviços de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, 
em situação de dependência, considerando o Palno VIVER SEM LIMITE.
Clique aqui para abrir o link

LEI Nº 6.241, DE 18 DE MAIO DE 2012.

Foi publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro dia 21 de maio de 
2012, a Lei 6.241 que versa sobre a obrigatoriedade de afixar placa em local 
visível e próximo as bilheterias dos estabelecimentos que promovem eventos 
culturais, artísticos, esportivos e de lazer, públicos e privados, informando sobre 
o direito do idoso, conforme o art. 23 da Lei federal nº 10.741, DE 01/10/03.
Clique aqui para abrir o link. 
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http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp+1162469
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp+1162469
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp+1162469
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2012/maio/anivo_enunciados.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2012/maio/cnas.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.587-2012?OpenDocument
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2012/maio/LEIN6241DE18DEMAIODE2012.pdf
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